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			Prefácio


			A. Einstein






			Este livreto se destina a dar uma ideia – a mais exata possível – da teoria da relatividade ao leitor que se interessa por esse tema do ponto de vista cientíﬁco ou ﬁlosóﬁco, mas que não domina a linguagem matemática da física teórica.1 Sua leitura pressupõe uma formação aproximadamente equivalente ao ensino médio completo2 e também – a despeito de o livro ser curto – bastante paciência e força de vontade da parte do leitor. O autor não poupou esforços no sentido de apresentar os principais conceitos da forma mais clara e simples possível e, de um modo geral, na ordem e no contexto em que eles se originaram. Em prol da clareza, a repetição pareceu-me muitas vezes ine­vitável e, assim, preocupei-me pouco ou nada com a elegância de estilo, atendo-me cons­cienciosamente ao preceito do genial físico teórico Ludwig Boltzmann, segundo o qual elegância é coisa que se deve deixar ao alfaiate e ao sapateiro. Creio não ter escondido do leitor as diﬁculdades inerentes ao assunto. Em contrapartida, é de propósito que trato os alicerces físicos e empíricos da teoria com certa parcimônia, para que o leitor pouco versado em física não se perca em detalhes e seja capaz de adquirir uma visão geral. Que este livro possa trazer a muitos leitores agradáveis horas de reﬂexão!






			Dezembro de 1916.


			


			

				

					1. Os fundamentos matemáticos da teoria da relatividade especial se encontram nos artigos originais de H.A. Lorentz, A. Einstein e H. Minkowski, coligidos no livro intitulado Das Relativitätsprinzip (O princípio da relatividade), publicado pela editora B.G. Teubner na coleção Fortschritte der mathematischen Wissenschaften (Progresso das ciências matemáticas), e de forma detalhada no livro Das Relativitätsprinzip, de M. Laue (editora F. Vieweg & Sohn, Braunschweig). A teoria da relatividade geral, acompanhada das necessárias ferramentas matemáticas da teoria de invariantes, é objeto do livro do autor, Die Grundlagen der allgemeinen Relativitätstheorie (Fundamentos da teoria geral da relatividade, editora J. A. Barth,1916), que pressupõe uma certa familiaridade com a teoria da relatividade especial. (N.A.)


				


				

					2. “Maturität” ou exame para obter diploma de ensino médio; ver também nota do tradutor na página 13. (N.T.)


				


			


		




		

			Primeira Parte - A teoria da relatividade especial


		




		

			1. Conteúdo físico dos teoremas geométricos


			É bem provável que na escola3 o caro leitor ou leitora tenha travado conhecimento com o imponente edifício que é a geometria de Euclides e que se lembre, talvez com mais respeito do que afeição, das inúmeras horas gastas sob a tutela de professores conscienciosos na ascensão das altas escadarias desse imponente prédio. Sem dúvida, devido a essa formação, você reagiria com desprezo se ouvisse alguém chamar de falsa a mais ínﬁma e remota proposição dessa ciência. Mas essa orgulhosa sensação de certeza talvez se esvaísse depressa se alguém lhe perguntasse: “E o que você quer dizer ao aﬁrmar que essas proposições são verdadeiras?”. Sobre tal questão queremos nos alongar um pouco. 


			A geometria parte de certos conceitos básicos, tais como plano, ponto e reta, com os quais somos capazes de associar ideias mais ou menos claras, e de certas proposições simples (axiomas) que, em virtude dessas mesmas ideias, tendemos a aceitar como “verdadeiras”. Todas as demais proposições são então provadas, isto é, reduzidas a esses axiomas por meio de um método lógico cuja validade somos compelidos a reconhecer. Assim, uma proposição é correta, ou “verdadeira”, quando é derivada dos axiomas por meio desse processo estabelecido. Com isso a questão da “verdade” das diferentes proposições da geometria se reduz à questão da “verdade” dos axiomas. Porém, há muito tempo se sabe que a esta última questão é impossível não só responder por meio dos métodos da geometria, mas até mesmo atribuir um sentido. Não se pode perguntar se é verdade que por dois pontos só passa uma reta. Pode-se apenas aﬁrmar que a geometria euclidiana trata de objetos chamados de “retas” que gozam da propriedade de ser univocamente determinados por dois quaisquer de seus pontos. A noção de “verdade” não se aplica aos enunciados da geometria pura, porque “verda­deiro” em última análise signiﬁca aquilo que está em concordância com algo “real”, mas a geometria não se ocupa com a relação entre seus conceitos e os objetos da nossa experiência – apenas com as relações lógicas mútuas entre esses conceitos.


			Mas é fácil explicar por que, apesar disso, sentimos a tendência de dizer que as proposições da geometria são “verdadeiras”. Aos conceitos geométricos correspondem, de forma mais ou menos exata, certos objetos da natureza, que sem dúvida constituem a única razão pela qual tais conceitos existem. Para dar à sua estrutura o maior nível possível de autonomia lógica, é preferível que a geometria se mantenha afastada dessa correspondência; mas o hábito de, por exemplo, pensar numa distância como sendo dois locais mar­cados num certo corpo praticamente rígido está profundamente arraigado em nossa maneira de pensar. Temos também o hábito de considerar que três pontos estão em linha reta quando é possível fazê-los coincidir em posição aparente ao serem vistos de um olho só, mediante escolha de um ponto de observação adequado. 


			Suponhamos que, obedecendo à nossa maneira de pensar habitual, acrescentemos às proposições da geometria euclidiana uma única outra: a dois determinados pontos de um corpo praticamente rígido sempre corresponde a mesma distância (segmento de reta), não importando o quanto ele mude de posição. Neste caso as proposições da geometria euclidiana geram proposições sobre as posições relativas possíveis entre corpos praticamente rígidos.4 Assim complementada, a geometria deve ser tratada como um ramo da física. Agora, sim, faz sentido indagar se uma proposição geométrica, assim interpretada, é “verdadeira”, pois pode-se perguntar se a proposição se aplica aos objetos reais que associamos aos conceitos geométricos. Assim podemos dizer, com certo grau de imprecisão, que por “verdade” de uma proposição geométrica nesse sentido entende-se sua validade numa construção com régua e compasso. 


			Nossa convicção quanto à “verdade” das propo­sições geométricas nesse sentido repousa, é claro, sobre um banco de experiências bastante incompleto. Mas a princípio vamos admitir a verdade das proposições geométricas e apenas mais tarde, ao considerarmos a teoria da relatividade geral, veremos como e a que ponto essa verdade tem seus limites. 


			


			

				

					3. Na época, o ensino médio (pré-universitário) incluía o estudo aprofundado da geometria euclidiana, muitas vezes tendo por base os próprios Elementos. (N.T.)


				


				

					4. Com isso associa-se também à linha reta um objeto natural. Três pontos A, B, C de um corpo rígido estão em linha reta quando, dados os pontos A e C, o ponto B é escolhido de forma que a soma das distâncias AB e BC seja a menor possível. Espero que esta indicação, apesar de incompleta, baste neste contexto.


				


			


		




		

			2. O sistema de coordenadas


			Com base na interpretação física da distância indicada acima, estamos também em condições de determinar por meio de medidas a distância entre dois pontos de um corpo rígido. Para isso precisamos escolher de uma vez por todas um padrão de comprimento, ou régua5, S a ser usado como unidade de medida. Sejam agora A e B dois pontos de um corpo rígido. O segmento de reta entre eles tendo sido construído de acordo com as leis da geometria, pode-se então, partindo-se de A, subtrair dele o segmento S quantas vezes for necessário até atingir B. O número de vezes que a subtração é repetida é a medida da distância AB. Essa é a base de qualquer medição de comprimento.6


			Qualquer descrição espacial da localização de um evento ou de um objeto se baseia na especiﬁcação de um ponto de um corpo rígido (corpo de referência ou referencial) com o qual coincide tal evento. Isso vale não só para descrições cientíﬁcas, mas também na vida cotidiana. Se eu analisar a especiﬁcação de lugar “na praça Potsdam em Berlim”, ela quer dizer o seguinte: a Terra é o corpo rígido ao qual se refere a especiﬁcação, e nela há um ponto marcado e dotado de um nome, “praça Potsdam em Berlim”, com o qual o evento coincide espacialmente.7


			Essa maneira primitiva de especiﬁcar locais só serve para locais na superfície de corpos rígidos e está ligada à existência de pontos distinguíveis nessa superfície. Consideremos agora como o engenho humano se livra dessas duas restrições, sem que mude a essência do método de especiﬁcação. Por exemplo, suponhamos que paire uma nuvem sobre a praça Potsdam. A localização dessa nuvem, com respeito à superfície terrestre, pode ser estabelecida da seguinte forma: a partir da praça, erige-se um poste perpendicular ao solo até alcançar a nuvem. O comprimento do poste, medido com a régua, constitui junto com a especiﬁcação da posição do pé do poste uma especiﬁcação completa da posição da nuvem. Neste exemplo vemos como ocorreu um reﬁnamento gradual do conceito de local:






			a. Estende-se o corpo rígido ao qual se relaciona a especiﬁcação de local de tal maneira que o objeto a ser localizado seja alcançado pelo corpo rígido assim complementado. 


			b. Em vez do nome de um ponto, usa-se para caracterizar a posição do objeto um número – neste caso, o comprimento do poste, medido com a régua. 


			c. Pode-se falar da altura de uma nuvem mesmo quando não se conseguir alcançar a nuvem com nenhum poste disponível. No nosso caso, deduz-se o comprimento que teria um tal poste a partir de observações visuais da nuvem de diferentes pontos do solo, levando-se em conta as leis de propagação da luz.






			Por aí se vê que para descrever posições será vantajoso conseguirmos nos emancipar dos “pontos com nomes” no corpo referencial rígido, usando em vez disso medidas numéricas. Na física das medidas, isso se alcança por meio do uso de um sistema de coordenadas cartesianas. 


			Tal sistema consiste de três paredes planas e rígidas, perpendiculares uma à outra, e conectadas a um corpo rígido. A posição de qualquer evento em relação a esse sistema de coordenadas se descreve (em essência) por meio da especiﬁcação do com­primento de três linhas de prumo ou coordenadas (x, y, z) que se podem estender do local do evento a essas três paredes planas (ver ﬁgura 2 na página 47). O comprimento desses três ﬁos de prumo, ou perpendiculares, pode ser calculado por meio de uma série de ma­nipulações com réguas rígidas, manipula­ções estas prescritas pelas leis e pelos métodos da geometria euclidiana. 


			Na prática, o mais das vezes, as paredes que constituem o sistema de coordenadas não são construídas; tampouco as coordenadas são estabelecidas manipulando-se réguas de verdade, mas sim por métodos indiretos. Entretanto, o sentido físico da especiﬁcação de posição deve sempre ser interpretado à luz das considerações acima, sob pena de os resultados da física e da astronomia se dissolverem em confusão.8


			Tem-se, portanto, o seguinte: toda descrição espacial de eventos requer que os eventos sejam colocados em relação espacial com um corpo rígido. Essa relação pressupõe que as “distâncias” satisfazem as leis da geo­metria euclidiana, sendo “distância” algo representado ﬁsicamente por duas marcas em um corpo rígido. 


			


			

				

					5. Objeto rígido cujo único aspecto relevante é o comprimento total. O original diz “Stäbchen” – pequeno bastão ou vareta – e mais tarde “Maßstab” – literalmente, bastão de medida, mas normalmente traduzido por “régua”. Adotamos este último vocábulo para evitar o uso frequente de expressões longas e por paralelismo com “relógio”, usado pelo autor a partir do próximo capítulo. A questão de subdivisões é mencionada na próxima nota de rodapé. (N.T.)


				


				

					6. É verdade que isso pressupõe que a medição não deixa resto, isto é, resulta em um número inteiro. Para contornar essa diﬁculdade pode-se usar réguas subdivididas, o que não requer nenhum método fundamentalmente novo.


				


				

					7. Aqui não é necessário investigar em detalhe o que signiﬁca “coincidir espacialmente”; esse conceito é claro na medida em que, em cada caso real, diﬁcilmente há desacordo quanto a haver ou não tal coincidência.


				


				

					8. Só na teoria da relatividade geral, tratada na segunda parte deste livro, é que essa aﬁrmação terá que ser reﬁnada e modiﬁcada.


				


			


		




		

			3. Espaço e tempo na mecânica clássica


			Suponhamos que eu, sem muito pensar nem entrar em explicações detalhadas, formulasse esta deﬁnição: “O objetivo da mecânica é descrever como a posição dos corpos no espaço evolui com o tempo”. Isso seria onerar minha consciência com vários pecados mortais contra o santo espírito de clareza. Vamos agora enumerar esses pecados. 


			Não está claro o que devemos entender aqui por “posição” e “espaço”. Digamos que eu esteja à janela de um vagão de trem em movimento uniforme e deixe cair uma pedra no solo, sem imprimir-lhe qualquer velocidade. Desconsiderando o efeito da resistência do ar, eu veria a pedra se afastar de mim em linha reta. Um pedestre que testemunha esse ato antissocial postado à beira da via férrea observa que a pedra cai ao chão descrevendo um arco de parábola. Pergunto: as “posições” que a pedra ocupa em sucessivos momentos formam “na verdade” uma reta ou uma parábola? E ademais, o que quer dizer movimento “no espaço”? A resposta, em vista do exposto no capítulo 2, é óbvia. Primeiro, deixemos de lado a vaga palavra “espaço”, à qual, francamente, não temos ideia de como dar sen­tido preciso; em vez disso, falemos em “mo­vimento em relação a um corpo de referência praticamente rígido”. A posição em referência ao corpo de referência (o vagão ou o solo) já foi deﬁnida em detalhe no capítulo anterior. Se, além disso, em vez de “corpo referencial”, usarmos a noção de “sistema de coordenadas”, mais útil para a descrição matemática, podemos então dizer: a pedra descreve uma linha reta com relação a um sistema de coordenadas apenso ao vagão, mas uma parábola com relação a um sistema de coordenadas apenso ao solo. Neste exemplo se vê claramente que não existe uma trajetória9 em si própria, mas apenas uma trajetória em relação a um determinado corpo referencial. 


			Uma descrição completa do movimento, no entanto, só terá lugar se especiﬁcarmos como o corpo muda de posição com o tempo; isto é, para cada ponto da trajetória deve-se especiﬁcar a que tempo o corpo lá se encontra. Esses dados devem ser suplementados por uma deﬁnição de tempo tal que seja possível, de acordo com essa deﬁnição, considerar esses valores de tempo como grandezas em princípio observáveis, isto é, resultantes de medidas. A esta exigência satisfazemos, situando-nos no domínio da mecânica clássica, da seguinte forma: imaginemos dois relógios de manufatura idêntica, um na mão do observador à janela do trem, outra na mão do que está à beira do caminho. Cada observador determina em que posição, relativa a seu próprio referencial, a pedra se encontra a cada tique-taque do relógio que ele tem na mão. Aqui não levamos em conta a imprecisão causada pelo fato de a luz se propagar a velocidade ﬁnita. Mais tarde trataremos em detalhe desta diﬁculdade e de uma outra que também se interpõe aqui. 


			


			

				

					9. Isto é, a curva descrita pelo corpo em movimento.


				


			


		




		

			4. O sistema de coordenadas galileano


			Sabemos que o assim chamado princípio da inércia, uma lei básica da mecânica galileana e newtoniana, aﬁrma que um corpo afastado o bastante de outros corpos permanece em repouso ou em movimento linear uniforme. Este princípio fala não apenas do movimento dos corpos, mas também da admissibilidade do referencial (ou sistema de coordenadas) usado na descrição do movimento. As estrelas ﬁxas visíveis são corpos aos quais o princípio da inércia sem dúvida se aplica com alto grau de aproximação. Ora, se usarmos um sistema de coordenadas apenso à Terra, veriﬁcamos que com relação a esse sistema cada estrela ﬁxa descreve, no decorrer de um dia (astronômico), um círculo imenso, em contradição com o enunciado do princípio da inércia. Segue-se que se quisermos nos ater a este princípio só podemos expressar o movimento em sistemas de coordenadas relativos aos quais as estrelas ﬁxas não sofram tais movimentos circulares. Um sistema de coordenadas cujo estado de movimento é tal que o princípio da inércia se aplica a ele é chamado de sistema de coordenadas galileano. Apenas para tais sistemas é que se pode esperar que tenham validade as leis da mecânica galileana e newtoniana. 


		




		

			5. O princípio da relatividade (em sentido estrito)


			Imaginemos outra vez, para ﬁrmar as ideias o mais possível, um vagão de trem movendo-se a velocidade constante. Dizemos que seu movimento é de translação uniforme: “uniforme” por ser constante em velocidade e direção, e “translação” porque, embora o vagão mude de lugar em relação ao solo, ele não sofre ao mesmo tempo nenhuma rotação. Suponhamos que um corvo está voando de tal forma que seu movimento, observado da estrada, é retilíneo e uniforme. Observado do trem, o voo do corvo é também retilíneo e uniforme, ainda que de velocidade e direção diferentes do que quando observado do chão. De forma mais abstrata: se uma massa m está em movimento retilíneo uniforme com relação a um sistema de coordenadas K, ela também está em movimento retilíneo uniforme com relação a um segundo sistema de coordenadas K’, caso este esteja em translação uniforme com relação a K. Daí podemos concluir o seguinte, levando em conta o dito no parágrafo anterior: 


			Se K é um sistema de coordenadas galileano, qualquer sistema de coordenadas K’ que esteja em movimento de translação uniforme com respeito a K é também galileano. Em termos de K’ valem as leis da mecânica galileana e newtoniana tanto quanto em termos de K. 


			Vamos dar mais um passo na direção da generali­dade enunciando este princípio: se K’ é um sistema de coor­­­denadas que está em movimento uniforme e livre de rotação com respeito a K, os eventos naturais decorrem em relação a K’ de acordo com exatamente as mesmas leis gerais do que em relação a K. A essa aﬁrmação chamamos de princípio da relatividade (em sentido estrito). 


			Enquanto estávamos convencidos de que todos os eventos naturais são representáveis de acordo com a mecânica clássica, não era possível duvidar da validade do princípio da relatividade. Mas com o desenvolvimento recente da eletrodinâmica e da óptica, tem ﬁcado cada vez mais óbvio que a mecânica clássica não basta para descrever todos os fenômenos da natureza. Com isso, a questão da validade do princípio da relatividade passou a ser discutível, e parecia não estar mais fora de cogitação que a resposta a essa questão fosse negativa. 


			No entanto, há dois fatos gerais que desde o início pesam muito em favor da validade do princípio da relatividade. Primeiro, embora a mecânica clássica não seja base ampla o bastante para a representação teórica de todos os fenômenos naturais, ela merece crédito por um enorme conteúdo de verdade, pois explica e prediz, com acuidade impressionante, os movimentos reais dos corpos celestes. Assim, quanto mais não seja, o princípio da relatividade há de valer com grande precisão no domínio da mecânica. Mas a priori é pouco provável que um princípio tão geral e que vale tão exatamente em um domínio fenomenológico não se aplique a outros domínios. 


			O segundo argumento, sobre o qual voltaremos a falar mais tarde, é o seguinte: se o princípio da relatividade (em sentido estrito) não valer, os vários sistemas de coordenadas galileanos K, K’, K’’ etc. que estão em movimento retilíneo uniforme em relação uns aos outros, não serão mais equivalentes para a descrição dos eventos naturais. Neste caso, seria difícil evitar a suposição de que as leis da natureza sejam formuláveis de forma particularmente simples e natural quando um certo sistema de coordenadas galileano, digamos K0, é escolhido como referencial. Em vista de suas vantagens para a descrição dos fenômenos naturais, tal sistema faria jus à propriedade de “repouso absoluto”, ao passo que outros sistemas galileanos estariam “em movimento”. Por exemplo, se o solo adjacente à linha férrea é o sistema K0, nosso vagão seria um sistema K, em relação ao qual as leis são expressas de forma menos simples do que em relação a K0. Essa perda de simplicidade se explicaria pelo fato de o trem K estar em movimento com relação a K0 (“movimento absoluto”). Nas leis naturais expressas em termos de K, a magnitude e a direção da velocidade do trem teriam que desempenhar algum papel. Por exemplo, seria de se esperar que o tom de um instrumento de sopro fosse diferente, dependendo de o instrumento estar alinhado com a direção do movimento ou perpendicular a este. Ora, a Terra, em virtude de seu movimento de translação, é como um vagão de trem movendo-se à velocidade de trinta quilômetros por segundo. Portanto, se o princípio da relatividade não valer, é de se esperar que a direção instantânea do movimento da Terra desempenhe um papel nas leis naturais, e portanto que o comportamento de um sistema físico dependa de sua orientação espacial com respeito à Terra, pois não é possível que a Terra, cuja velocidade de translação muda de direção continuamente ao decorrer do ano, esteja o tempo todo em repouso com respeito ao hipotético sistema K0. Mas, mesmo com os maiores cuidados experimentais, nunca se constatou tal anisotropia do espaço físico sobre a Terra, isto é, nunca houve indicação de que as diferentes direções não sejam equivalentes. Esse é um argumento de grande peso em favor do princípio da relatividade.
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